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CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 030/2017 
INEXIGIBILIDADE Nº 002/2017 

 

  Contrato de Prestação de Serviços que entre si fazem o Município de 
Planalto/Fundo Municipal de Saúde de Planalto e o Hospital Nossa Senhora de 
Lourdes de Planalto Ltda., na forma abaixo. 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público 
Interno, com sede à Praça São Francisco de Assis, nº 1583, inscrito no CNPJ nº 
76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, 
senhor INÁCIO JOSÉ WERLE, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do 
Paraná, portador da Cédula de Identidade RG nº 5.846.233-0 e do CPF/MF sob nº 
815.418.219-04 e FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PLANALTO, com sede à Praça 
São Francisco de Assis, nº 1583, inscrita no CNPJ nº 09.272.764/0001-00, neste ato 
devidamente representado por sua Gestora, senhora NADIANE CARLA SCHLOSSER, 
em pleno exercício de seu mandato e funções, brasileira, solteira, residente e 
domiciliada neste Município de Planalto, Estado do Paraná, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 9.816.174-0 SSP/PR e do CPF/MF sob nº 010.223.459-07. 
CONTRATADO: HOSPITAL NOSSA SENHORA DE LOURDES DE PLANALTO 
LTDA., inscrito no CNPJ sob nº 75.981.290/0001-09, com sua sede na Rua Paraná, nº 
1568, Centro, Município de Planalto, Estado do Paraná, neste ato representada pelo 
Procurador Sr. OSNI DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, administrador, portador do 
RG n.º 3.706.425-4 SSP/PR, e do CPF sob n.º 555.376.349-53, residente e domiciliado na 
Rua Dr. Luiz Oscar Prauchner, nº 638, Município de Planalto, Estado do Paraná, 
acordam e ajustam firmar o presente Contrato e pelas cláusulas a seguir expressas, 
definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.  
 
  CLÁUSULA PRIMEIRA 
  DO OBJETO DO CONTRATO 
  O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa para 
prestação de serviços de pronto atendimento 24 horas de urgências e emergências a 
pacientes referenciados das Unidades de Saúde ou demanda direta, residentes no 
Município de Planalto/PR., conforme abaixo segue: 

Item Objeto Quant. Unidade Preço 
unitário 

Preço  
total 

1 Prestação de serviços de pronto 
atendimento 24 horas de urgências e 
emergências a pacientes referenciados 
das Unidades de Saúde ou demanda 
direta, residentes no Município de 
Planalto/PR, incluindo consultas, 
exames laboratoriais, exames 
eletrocardiograma, exames radiológicos 
de tórax, membros inferiores e 

12 MÊS 95.000,00 1.140.000,00 
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superiores, curetagens, transfusões de 
sangue, administração de 
medicamentos, observação até 24hs, e 
todos os demais procedimentos 
decorrentes do atendimento de 
urgência e emergência. 

TOTAL 1.140.000,00 

   
Parágrafo Primeiro – O transporte de derivados de sangue e 

hemocomponentes são de responsabilidade da CONTRATANTE. 
   

CLÁUSULA SEGUNDA 
  DO VALOR 
  Pela execução do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA o valor mensal de R$ 95.000,00 (noventa e cinco mil reais), 
totalizando a importância de R$ 1.140.000,00 (Um milhão, cento e quarenta mil reais) 
daqui por diante denominado “VALOR CONTRATUAL”. 
 
  CLÁUSULA TERCEIRA 

EMBASAMENTO LEGAL 
Este contrato reger-se-á pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 

alterações, pela Lei Orgânica do Município de Planalto, pela Lei nº 8.080 de 19 de 
fevereiro de 1990 e suas alterações, pelas normas infralegais e regulamentam o Sistema 
Único de Saúde, bem como pelas disposições contidas neste instrumento. 

 
CLÁUSULA QUARTA 
DA INEXIGIBILIDADE 
A presente contratação perfaz-se com inexigibilidade de licitação, com 

base no art. 25, caput, da Lei nº 8.666/93, conforme disposições do Processo 
Administrativo protocolado sob o n.º 02/2017. 

 
CLÁUSULA QUINTA 
DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
4.1 O prazo correspondente para a execução dos serviços objeto do 

respectivo Contrato será de 12 (doze), meses, com início previsto para o mês de 13 de 
março de 2017 e término previsto para 12 de março de 2018, podendo ser prorrogado 
por iguais e sucessíveis períodos, por acordo entre as partes, até o limite de 60 (sessenta) 
meses; 

4.2 A Contratada que não se interessar pela prorrogação contratual deverá 
comunicar a sua intenção, por escrito, à outra parte, com antecedência mínima de 
noventa (90) dias. 
 
  CLÁUSULA SEXTA 

DA FORMA DE PAGAMENTO 
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  Os pagamentos pertinentes ao objeto do presente Contrato serão efetuados 
até o 15º (décimo quinto) dia do mês subseqüente ao serviço prestado, e com 
apresentação da respectiva nota fiscal, devidamente atestada pela Secretaria de Saúde 
deste Município de Planalto. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA 

  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
  Para cobertura das despesas decorrentes desta contratação serão utilizados 
recursos próprios do Município de Planalto, Proveniente das seguintes DOTAÇÕES 
ORÇAMENTÁRIAS: 
 

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso 

1840 09.126.10.302.1001-2063 0.1.00.000303 

1841 09.126.10.302.1001-2063 0.1.00.000000 

 
CLÁUSULA OITAVA 

  DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
  Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato 
nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e 
prazo convencionados. 
  Parágrafo Primeiro – Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

1) efetuar o pagamento ajustado; 
2) dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do 

Contrato; 
3) disponibilizar o Sistema Eletrônico de Prontuários da Secretaria 

Municipal de Saúde para o registro de atendimentos dos 
usuários/pacientes; 

4) em caso ausência ou ineficiência do SAMU, no acompanhamento do 
transporte com remoção assistida dos pacientes para o serviço de 
referencia a CONTRATANTE efetuara o pagamento de R$ 300,00 reais 
para o médico e R$ 100,00 reais para o profissional de enfermagem, 
além do gerenciamento de motorista e transporte adequado; 

5) supervisionar e fiscalizar os procedimentos e acompanhar a execução 
dos serviços de saúde através do setor de Auditoria, Controle e 
Avaliação pela Secretaria Municipal de Saúde; 

6) vistoriar, periodicamente, as instalações do prestador, visando verificar 
a manutenção das condições satisfatórias constatadas por ocasião da 
contratação; 

Parágrafo Segundo – Constituem obrigações da CONTRATADA: 
1) prestar a execução dos serviços na forma ajustada e ofertar estrutura 

física e  técnica profissional necessária  para a devida prestação dos 
serviços contratados; 
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2) prestar os serviços diariamente, sem interrupção, inclusive em finais de 
semana e feriados, nas dependências da Contratada, localizada na Rua 
Paraná, nº 1568, no município de Planalto, PR. 

3) ofertar profissionais habilitados para prestação dos serviços de 
urgência e emergência, com médico e enfermeiro em regime presencial 
de plantão 24 horas, em escala a ser definida pela CONTRATADA e 
informada à CONTRATANTE, além de profissionais necessários para a 
prestação do serviço; 

4) em caso de necessidade eventual de emergência que o médico 
plantonista da CONTRATADA tenha necessidade de solicitar reforço 
para algum médico da Secretaria Municipal de Saúde, em horário de 
expediente, será realizada liberação mediante autorização do 
responsável imediato da Secretaria de Saúde; 

5) efetuar o registro de atendimentos no Sistema Eletrônico de prontuário 
disponibilizado pela Secretaria Municipal de Saúde; 

6) utilizar obrigatoriamente o Protocolo de Classificação de Risco do 
Ministério da Saúde, para atendimento dos pacientes. Em caso de 
ausência de urgências/emergências o mesmo deve ser referenciado por 
Guia de Referencia após a triagem, para as Unidades de Saúde do 
Município; 

7) ofertar serviços de curativo, administração de medicação e soroterapia 
após o horário de atendimento do Posto de Saúde, sem custo adicional 
ao paciente; 

8) disponibilizar profissional médico e/ou de enfermagem em caso de 
ausência ou ineficiência do SAMU, no acompanhamento do transporte 
dos pacientes para o serviço de referencia. Efetuar o registro formal da 
ocorrência pela não funcionalidade do serviço de urgência (SAMU). 

9) realizar notificações de caráter epidemiológico e encaminhá-las 
semanalmente ao Serviço de Epidemiologia do Centro de Saúde 
Municipal salvo em casos de notificação imediata, bem como realizar a 
aplicação de imunobiológicos e testagem rápida preconizados, 
controlar estoque e realizar sua conservação adequada; 

10) realizar o Teste do Pezinho e o Teste da Orelhinha em recém-nascidos, 
conforme preconizado em Linha Guia da Mãe Paranaense, Ministério 
da Saúde e FEPE; 

11) realizar exames na urgência e emergência dos pacientes que necessitar, 
tais como: laboratoriais, RX, eletrocardiograma; 

12) informar mensalmente a escala dos funcionários de plantão a 
Secretaria Municipal de Saúde; 

13) manter a infraestrutura adequada da sala de pré-parto e pós-parto e 
instalar sistema de climatização (ar condicionado ciclo quente e frio); 

14) instalação gradativa até o mês de outubro/2017 de sistema de 
climatização (ar condicionado ciclo quente e frio) nos leitos de 
internamentos do SUS; 
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15) o(s) profissional(is) designado(s) para a execução dos serviços deverão 
empregar o necessário zelo, correção, celeridade e ética no que diz 
respeito aos seus cuidados profissionais, obedecendo rigorosamente às 
normas que regem os exercícios da profissão, cabendo-lhe(s) exclusiva 
responsabilidade por eventuais transgressões; 

16) desenvolver os serviços com qualidade e satisfação aos 
usuários/pacientes, bem como, obedecer rigorosamente as normas 
estabelecidas pela Secretaria de Saúde e pelo Ministério da Saúde; 

17) em caso de substituição dos profissionais designados, apresentar a 
CONTRATANTE, toda a documentação legal do profissional a ser 
contratado; 

18) manter contrato de trabalho que assegure direitos trabalhistas, sociais e 
previdenciários  aos seus trabalhadores e prestadores e prestadores de 
serviço; 

19) apresentar mensalmente a documentação comprobatória da execução 
dos serviços, conforme formulário próprio fornecido pela 
CONTRATANTE, cujo modelo faz parte integrante dos ANEXOS do 
presente contrato; 

20) possuir os documentos necessários para o funcionamento regular da 
empresa, tais como alvarás de licença, certidões negativas dos fiscos 
(Federal, Estadual e Municipal) e da Seguridade Social; 

21) possuir serviço e comissão de infecção hospitalar em funcionamento; 
22) triagem dos pacientes/usuários deve ser realizada por avaliação 

médica; 
23) cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização – PNH; 
24) manter afixado em local visível aos usuários a gratuidade dos serviços 

de urgência e emergência ora contratados; 
25) informar aos usuários a facultatividade/opção de serviços particulares, 

com o devido registro da opção através de formulário próprio; 
26) apresentar à Prefeitura Municipal de Planalto, sempre que solicitado, 

comprovantes de regularidade para com as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias e tributárias; 

27) permitir, a qualquer tempo e hora, o acesso dos supervisores e 
auditores do CONTROLE SOCIAL em suas dependências, para 
supervisionar e acompanhar o correto cumprimento do que foi 
contratado, conveniado ou acordado; 

28) cumprir as obrigações assumidas decorrentes do presente edital, nos 
prazos aventados e qualidade exigida; 

29)  dar aos pacientes: atendimento universal e igualitário, esclarecimento 
quanto aos seus direitos como usuário, bem como respeitar sua decisão 
em consentir ou recusar a prestação de alguns serviços, além dos 
oferecidos pelo contratado. 



 MUNICIPIO   DE   PLANALTO 
CNPJ Nº  76.460.526/0001-16 

Praça São Francisco de Assis, 1583 – CEP: 85.750-000 
e-mail: planalto@rline.com.br 

Fone: (046) 3555-8100  – Fax: (46) 3555-8101 
PLANALTO                         -                     PARANÁ 

 

 6 

30)  operar com uma organização completa, independente e sem vínculo 
com o Município de Planalto, realizando os serviços, objeto deste 
contrato, dentro dos mais altos conceitos do  ramo; 

31) manter, por si, por seus prepostos e eventuais subcontratados, 
irrestrito segredo de todas as atividades desempenhadas em relação 
aos serviços descritos no objeto deste contrato, bem como  não 
divulgar, sob nenhuma forma, os cadastros e arquivos referentes às 
unidades de saúde, aos profissionais de saúde e aos usuários do SUS 
que vierem a ter acesso; 

32) realizar controle dos investimentos efetuados com emissão de relatório 
mensal com cópia para a Secretaria Municipal de Saúde; 

33) manter durante toda a execução do contrato todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação que deu origem à 
contratação; 

34) centralizar todos os pedidos, subordinados a Secretaria Municipal de 
Saúde; 

35) comunicar à contratante, quaisquer alterações durante e execução para 
as devidas averiguações. 

 
CLÁUSULA NONA 
DA EXTINÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL 
Constituem motivos para rescisão do presente contrato o não 

cumprimento de qualquer de suas cláusulas e condições, bem como os motivos 
previstos na legislação referente a licitações e contratos administrativos, sem prejuízo 
das multas cominadas na cláusula décima em suas alíneas. 

Parágrafo Primeiro – O CONTRATADO reconhece desde já os direitos do 
CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista na legislação referente a 
licitações e contratos administrativos. 

Parágrafo Segundo – Em caso de rescisão contratual, se a interrupção das 
atividades em andamento puder causar prejuízo à população, será observado o prazo 
de cento e vinte (120) dias para ocorrer a rescisão. Se neste prazo o CONTRATADO 
negligenciar a prestação dos serviços ora contratados a multa cabível poderá ser 
duplicada. 

Parágrafo Terceiro – Será automaticamente extinto o contrato quando do 
término do prazo estipulado e/ou na execução total do objeto contratado, e não 
ocorrendo o acordo de prorrogação. 

Parágrafo Quarto – O presente contrato será rescindido pelo Município de 
Planalto quando verificadas as seguintes situações, isoladas ou acumuladas: 

a) Não cumprimento, cumprimento irregular ou insatisfatório, pela 
Contratada, de cláusulas contratuais, prazos e/ou conjunto de dispositivos legais 
aplicáveis ao contrato; 

b) Lentidão no cumprimento do objeto contratual ou paralisação 
imotivada na prestação dos serviços, sem justa causa e sem prévia comunicação ao 
Município de Planalto; 
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c) Não atendimento das determinações e recomendações regulares 
emanadas da fiscalização do Município de Planalto, encarregada do acompanhamento 
da execução do objeto do contrato; 

d) Decretação de falência, insolvência ou dissolução da Contratada; 
e) Alteração social da Contratada que importe na modificação da sua 

finalidade ou objeto social ou da estrutura social da mesma, desde que resulte em 
prejuízos à execução do contrato; 

f) Ocorrência de caso fortuito ou força maior ou fato de terceiros ou ainda 
motivo de relevante interesse público e de amplo conhecimento que imponha a 
suspensão da execução do contrato pelo Município de Planalto, hipótese em que a 
Contratada será remunerada na proporção da parcela contratual que houver executado, 
sem incidência de qualquer indenização suplementar; 

 
Parágrafo Quinto - Pela Contratada, quando ao Município de Planalto: 
a) Atrasar, por mais de 90 (noventa) dias contados do final do prazo 

previstos na Clausula Sexta, os pagamentos das faturas apresentadas; 
b) Inadimplir quaisquer das cláusulas ou condições estabelecidas neste 

contrato admitidas as ressalvas feitas no resguardo do interesse público. 
 
Parágrafo Sexto -  Na hipótese de rescisão pelo Município de Planalto com 

base nos motivos alinhados nas alíneas “a” a “f” do parágrafo 4º, os valores devidos à 
Contratada até a rescisão permanecerão retidos com o Município de Planalto, a fim de 
garantir o ressarcimento de prejuízos, multas ou perdas e danos decorrentes do(s) 
evento(s) motivador do rompimento contratual. 

 
Parágrafo Sétimo - Na existência de 03 (três) reclamações por escrito de 

pacientes, durante a vigência do referido contrato, e julgadas procedentes pelo Serviço 
de Ouvidoria da Secretaria Municipal de Saúde. Neste ínterim, a partir da 1ª reclamação 
procedente a Contratada será notificada formalmente pela Secretaria Municipal de 
Saúde, sendo, garantido a Contratada o acesso as denuncias e o direito de defesa das 
mesmas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA  
DAS PENALIDADES, SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO 
DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL E COMETIMENTO DE 
OUTROS ATOS ILÍCITOS 
Ao proponente que desistir da proposta protocolada ou se negar a assinar 

o contrato, poderão ser aplicadas, as seguintes penalidades: 
a) Multa de 5,0 % (cinco por cento) do valor total da proposta, que poderá 

ser cobrado judicialmente se for o caso; 
b) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
Parágrafo Primeiro - Ao proponente que não satisfizer os compromissos 

assumidos no Contrato, e na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos artigos 



 MUNICIPIO   DE   PLANALTO 
CNPJ Nº  76.460.526/0001-16 

Praça São Francisco de Assis, 1583 – CEP: 85.750-000 
e-mail: planalto@rline.com.br 

Fone: (046) 3555-8100  – Fax: (46) 3555-8101 
PLANALTO                         -                     PARANÁ 

 

 8 

78 e 88 da Lei nº 8.666/93, o Município de Planalto poderá, garantida a prévia defesa, 
rescindir unilateralmente o contrato, na forma do artigo 79 do mesmo diploma legal, 
bem como aplicar à contratada as seguintes sanções previstas no art. 87 da Lei 8.666/93, 
conforme a gravidade da falta: 

a) Advertência por escrito, sempre que verificadas pequenas 
irregularidades; 

b) Multa de 5 % (cinco por cento) do valor total do Contrato, sendo que, a 
Prefeitura Municipal de Planalto, para garantir o fiel pagamento desta, reserva-se o 
direito de reter o valor contra o crédito gerado pela Contratada, independentemente de 
notificação judicial ou extrajudicial, e/ou cobrar judicialmente se for o caso; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
subitem anterior. 

e) As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do inciso II desta 
cláusula, poderão ser aplicadas juntamente com a alínea “b” do inciso “II” desta 
cláusula, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis. 

f) A parte que inadimplir o presente contrato, dando causa à sua rescisão, 
responderá pelas perdas e danos ocasionadas à parte inocente, as quais compreenderão 
os prejuízos diretos experimentados e bem assim os lucros cessantes e danos 
emergentes decorrentes da inadimplência contratual. 

Parágrafo Segundo - Pelo retardamento da execução do contrato, quando 
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar no fornecimento do objeto adquirido, 
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar com a administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
o Município de Planalto. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO 
A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Setor de 

Auditoria, Controle e Avaliação do Município de Planalto em conjunto com o Conselho 
Municipal de Saúde, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou defeitos observados. 

Parágrafo Primeiro - Anualmente, com antecedência mínima de trinta (30) 
dias da data do término do contrato, se for do interesse das partes a sua prorrogação, o 
Contratante vistoriará as instalações do Contratado para verificar se persistem as 
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mesmas condições técnicas básicas do Contratado, comprovadas por ocasião da 
assinatura deste contrato. 

Parágrafo Segundo - Qualquer alteração ou modificação que importe em 
diminuição da capacidade operativa do Contratado poderá ensejar a não prorrogação 
deste contrato ou a revisão das condições ora estipuladas. 

Parágrafo Terceiro - O Contratado facilitará ao Contratante o 
acompanhamento e a fiscalização permanente dos serviços e prestará todos os 
esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores do Contratante designados 
para tal fim. 

Parágrafo Quarto - Em qualquer hipótese é assegurado ao contratado 
amplo direito de defesa, nos termos das normas gerais da lei federal de licitações e 
contratos administrativos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
DAS OBRIGAÇÕES DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS DE SAÚDE 
São obrigações dos prestadores de serviços de saúde realizar atendimentos 

somente com autorização prévia da contratante, ou seja, Secretária do Departamento de 
Saúde do Município de Planalto. 

 
Parágrafo Único: Para o cumprimento do objeto deste Contrato o 

Contratado se obriga a oferecer ao paciente todo o recurso necessário ao seu 
atendimento, conforme discriminação abaixo: 

a) manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e/ou o 
arquivo médico; 

b) não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de 
experimentação; 

c) atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e 
igualitário, mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços; 

d) afixar aviso, em local visível, de sua condição de entidade integrante do 
SUS, e da gratuidade dos serviços prestados nessa condição; 

e) justificar ao paciente ou a seu responsável, por escrito, as razões técnicas 
alegadas quando da decisão de não realização de qualquer ato previsto no contrato; 

f) notificar o Contratante de eventual alteração de sua razão social ou de 
seu controle acionário e de mudança em sua diretoria, contrato ou estatuto, enviando ao 
Contratante, no prazo de sessenta (60) dias, contados a partir da data do registro da 
alteração, cópia autenticada da Certidão da  Junta Comercial ou do Cartório de Registro 
de Pessoas Jurídicas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
DA RESPONSABILIDADE CIVIL DO CONTRATADO 
O CONTRATADO é responsável pela indenização de dano causado ao 

paciente, aos órgãos do SUS e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação ou 
omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas por seus 
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empregados, profissionais ou prepostos, ficando assegurado ao CONTRATADO o 
direito de regresso. 

Parágrafo Primeiro: A fiscalização ou o acompanhamento da execução 
deste contrato pelos órgãos competentes do SUS não exclui nem reduz a 
responsabilidade do CONTRATADO nos termos da legislação referente a licitações e 
contratos administrativos. 

Parágrafo Segundo:  A responsabilidade de que trata esta Cláusula 
estende-se aos casos de danos causados por defeitos relativos à prestação dos serviços, 
nos estritos termos do art. 14 da Lei 8.078, de 11.09.90 (Código de Defesa do 
Consumidor). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

  DA CESSÃO DO CONTRATO 
  A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma 
pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE e 
anuência expressa da Contratante. 
   

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
  DOS TERMOS ADITIVOS 
  Serão incorporados ao contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, qualquer 
modificação que venha a ser necessária durante sua vigência, decorrente das obrigações 
assumidas pela contratada, alterações nas especificações quantitativas e qualitativas ou 
prazos dos serviços prestados a contratante. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  

  DOS CASOS OMISSOS 
  Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com 
base na legislação em vigor. 
 
  CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 
  DO FORO 
  As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento 
deste termo, perante o Foro da Comarca de Capanema-Pr. Não obstante qualquer 
mudança de domicílio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um 
representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e outras 
medidas em direito permitidas.  
  Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento em 02 (duas) vias 
de igual teor, com as testemunhas presentes no ato, a fim de que se produza efeitos 
legais. 

 
Planalto-Pr., 13 de março de 2017.  
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